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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

SETEMBRO/2011
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 08, 09, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 21, 22 e 23 e 26.09.2011.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033990-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 712/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 129/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE- MULTA– PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecido a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032490-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 714/06


	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE- MULTA– PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecido a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20083100100285


	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 217/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 131/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento do Diferencial de Alíquota, relativo ao exercício de 2003, devidamente lançados nos livros fiscais e não recolhidos devido a compensação feita através dos créditos fiscais oriundos do Ativo Imobilizado. Infração parcialmente procedente, haja vista a exclusão da composição da Base de Cálculo dos valores oriundos da aquisição de Bens do Ativo Imobilizado apropriados corretamente. Devendo ainda ser aplicada a retroatividade benéfica Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-039088-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 196/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 132/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – POSTO FISCAL – NOTAS FISCAIS DE SAÍDA - ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a emissão de notas fiscais em operações com vendas de mercadorias consignando Alíquota inferior que a permitida, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da diferença do imposto acrescido da Multa prevista para a espécie. Reforma da decisão singular de nula para parcialmente procedente em razão da retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN. Penalidade recapitulada para a prevista no art. 77, IV, “j”, da Lei 688/96. Ação fiscal parcialmente procedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº. 03-033793-5

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 610/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 133/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESSUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 48/95 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033761-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 293/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 134/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCAORIAS – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM – Improcedente é a autuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequentemente desvio de destino de mercadoras, quando o mesmo trás à colação prova inconteste do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco estadual, conforme se observa os documentos de fls. 14/21 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº. 03-032174-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 677/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 135/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESSUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa o documento de fls. 20 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031240-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 458/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 136/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino de mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  20082900100045

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 126/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 137/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – POSTO FISCAL AEROPORTO – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL - INADIMISSIBILIDADE – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias desacompanhadas da documentação fiscal própria, conforme se observa os documentos de fls. 03/04 dos autos, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  20082900101799

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 147/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 138/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – POSTO FISCAL DE GUAJARÁ MIRIM – TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DA NOTA FISCAL PRÓPRIA - INADIMISSIBILIDADE – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias desacompanhadas da documentação fiscal própria, conforme se observa o documento de fls. 04 dos autos (Termo de Apreensão), portanto, impõe-se ao transportador ex vi legis o recolhimento do imposto devido acrescido da multa prevista para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-035902-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 732/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 139/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRESSUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa os documentos de fls. 17/25 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033529-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 713/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 140/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE- MULTA– PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecido a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028671-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 163/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 141/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030148-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº.  398/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 142/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino de mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 07 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-034936-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 251/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 143/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA A GUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - Deixar de apresentar dentro dos prazos estabelecidos na legislação tributária a Guia de Informação e Apuração do ICMS Mensal/GIAM é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106, do CTN, no que tange a multa aplicada. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-023779-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 012/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 144/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Mantida a decisão monocrática que julgou Nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-017452-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 426/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 145/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – MADEIRAS – EXPORTAÇÃO - FALTA DE COMPROVAÇÃO – OCORRÊNCIA – Exportação pretendida e não comprovada em sua totalidade, sujeita o contribuinte ao recolhimento do imposto e respectiva multa da parte não comprovada que se refere às notas fiscais nº. 209, 250, 261, 309, 393, 535, 536, 576, 578, 585, 613, 620, 623, 636, 132, 133, 158, 377, 398, 401, 420 e 440, nos termos da legislação pertinente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente em face da comprovação parcial da exportação realizada. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20062700102289

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 114/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 146/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCRUPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA – REMESSA DE ÓLEO DIESEL A TERCEIRO – ICMS PAGO ATRAVÉS DA SUSBTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – PREJUÍZO DO FISCO – INEXISTÊNCIA – PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – Embora esteja comprovado a remessa de Óleo Diesel a terceiro sem documentação fiscal, tal fato não trouxe prejuízo ao Erário, uma vez que o ICMS já foi recolhido pelo Regime de Substituição Tributária, portanto, o caso se refere apenas a Descumprimento de Obrigação Acessória. Caso análogo (PAT nº. 20062700102287) já foi decidido pelo TJ/RO. A premissa maior a considerar é a medida judicial que foi favorável ao Sujeito Passivo que concedeu a redução da Multa para 5% (cinco por cento) do valor da operação. Precedente: Apelação 112529563.2008.8.22.0001 – Segunda Câmara Especial do TJ/RO. Rel. Desembargador Wilson Teixeira. Ação parcialmente procedente. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. Afastado da Votação o Julgador Sr. Russelly Russelakis de Oliveira por ter sido o Julgador Monocrático na Instância Prima.

	PROCESSO
	: Nº.  20062700102288

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 113/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 147/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - DESCRUPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA – REMESSA DE ÓLEO DIESEL A TERCEIRO – DECADÊNCIA ACATADA EM PARTE – ICMS PAGO ATRAVÉS DA SUSBTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – PREJUÍZO DO FISCO – INEXISTÊNCIA – PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – Exclusão de parte das notas fiscais da composição do crédito tributário em razão da decadência arguida. Embora esteja comprovado a remessa de Óleo Diesel a terceiro sem documentação fiscal, tal fato não trouxe prejuízo ao Erário, uma vez que o ICMS já foi recolhido pelo Regime de Substituição Tributária, portanto, o caso se refere apenas a Descumprimento de Obrigação Acessória. Caso análogo (PAT nº. 20062700102287) já foi decidido pelo TJ/RO. A premissa maior a considerar é a medida judicial que foi favorável ao Sujeito Passivo que concedeu a redução da Multa para 5% (cinco por cento) do valor da operação. Precedente: Apelação 112529563.2008.8.22.0001 – Segunda Câmara Especial do TJ/RO. Rel. Desembargador Wilson Teixeira. Ação parcialmente procedente. Recurso de Oficio e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-039888-8

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 151/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 148/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – CONTA GRÁFICA – FALTA DE ESCRITUTAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Deixar de registrar notas fiscais de aquisições de mercadorias em livro próprio é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento da multa prevista para espécie. Reforma da decisão singular de procedente para parcialmente procedente em razão do Sujeito Passivo ter logrado êxito em comprovar a escrituração de 15 das 42 notas fiscais imposta pelo fisco. Recurso Voluntário Parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20083100100286

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 219/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 149/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – ATIVO IMOBILIZADO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário quando a sua composição não coaduna com a descrição da infração, considerando que o crédito tributário deveria estar composto de imposto e multa, uma vez que essa penalidade é vinculada ao imposto. Ação fiscal nula sem julgamento de Mérito. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20083100100289

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 013/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 150/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – ATIVO IMOBILIZADO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do crédito tributário quando a sua composição não coaduna com a descrição da infração, considerando que o crédito tributário deveria estar composto de imposto e multa, uma vez que essa penalidade é vinculada ao imposto. Ação fiscal nula sem julgamento de Mérito. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029488-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 412/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 151/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE- MULTA– PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, contudo, devendo ser obedecido a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034166-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 343/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 152/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino de mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  04-022911-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 029/08


	ACÓRDÃO
	: Nº. 153/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – VENDAS DE PASSAGENS – EMISSÃO PARCIAL DE BILHETES – DEIXAR DE OBSERVAR REQUISITO ESSENCIAL QUANDO DA EMISSÃO DA DESIGNAÇÃO – DFE VENCIDA – NULIDADE PROCESSUAL – Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma foi emitida em 16/08/2005, entrando em operacionalização em 04/10/2005, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº. 004/98/CRE, vigente à época da autuação. Reforma da decisão monocrática de procedendo para nula sem análise de mérito Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-032197-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 450/08


	ACÓRDÃO
	: Nº. 154/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – NOTA FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - NULIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial já se encontrava revogada antes da autuação. Reforma da decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal, sem julgamento do mérito. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029592-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 397/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 155/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Esdado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. 14 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-025987-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº.533/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 156/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação a cópia de Termo de Lacre em que não consta a assinatura do motorista, bem como a do fisco emitente, tornando-se precária a acusação, por não trazer certeza e liquidez do crédito tributário. Ação fiscal improcedente. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  20093100100070

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO  Nº. 238/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 157/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES – DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS FISCAIS UTILIZADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado, em razão da compensação com créditos do ativo permanente. Infração fiscal ilidida em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça inicial, conforme se observa o documento de fls. 159 do PAT. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente. Recurso de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  20093100100071

	RECURSO
	: DE  OFÍCIO  Nº. 274/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 158/11/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA  -  ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES- DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – COMPENSAÇÃO COM CRÉDITOS FISCAIS UTILIZADOS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA EM PARTE – Deve ser reformada a decisão singular de improcedente para parcialmente procedente em razão da compensação com créditos do ativo permanente. Infração parcialmente procedente, haja vista a exclusão da composição do crédito tributário dos valores oriundos da aquisição de Bens do Ativo Imobilizado apropriados corretamente. Devendo ainda ser aplicada a retroatividade benéfica Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso de Oficio Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: Nº.  03-032007-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 479/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 136/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 12 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº. 03-033442-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 038/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 137 /11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 14 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº 03-032535-0

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 621/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 138/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar o deslacre, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes da nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pelo Fisco Plantonista do Posto Fiscal de Saída do Estado, conforme atesta o carimbo do mesmo, oposto na cópia da nota fiscal, constante às fls. 20 do PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030737-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 065/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 139/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo do não cometimento do ilícito tributário, conforme se observa os documentos de fls. 32/40 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029863-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 331/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 140/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032652-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 580/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 141/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  01-028468-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 292/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 142/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR GIAM DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar dentro do prazo estabelecido pela legislação tributária as GIAM´s, referente aos meses de Janeiro de 1997 a Janeiro de 1998, é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para parcialmente procedente em razão da exclusão dos meses que não comportavam a exigência de apresentação de GIAM, e devendo ainda ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106 do CTN. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029148-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 366/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 143/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, como também as mercadorias foram recepcionadas pelo Termo de Depósito nº. 18267 de 30/08/2000, conforme se observa os documentos de fls. 25/26 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-027211-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 749/02

	ACÓRDÃO
	: Nº. 144/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão da ausência dos elementos probantes da acusação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029668-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 440/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 145/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA/VENDA AMBULANTE/DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão das provas trazidas pelo sujeito passivo de que não praticou a infração descrita na peça acusatória, conforme se observa os documentos de fls. 60/82 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034498-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 713/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 146/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - SUJEITO PASSIVO INEXISTENTE NA RELAÇÃO JURIDICA – IMPROCEDENCIA – Improcedente é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo que não participou da relação jurídica. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração . Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029115-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 341/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 147/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo demonstrou que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi liberado quando da emissão do Termo de Depósito nº. 17322 de 25/07/2000, conforme se observa os documentos de fls. 39/40 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  01-028467-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 291/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 148/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GIAM´S MENSAL – OCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de apresentar dentro do prazo estabelecido pela legislação tributária as GIAM´s, referente aos meses de Abril de 1995 a Dezembro de 1995, é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de nula para procedente. Aplicabilidade da Lei 223/89 vigente à época da infração. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029384-9

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 455/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 149/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente recepcionadas pelas empresas de destino, conforme se observa os documentos de fls. 17/21, corroborados com os documentos de fls. 24/25 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028238-3

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 161/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 150/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-030037-3

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 020/09

	ACÓRDÃO
	: Nº. 151/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032509-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 687/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 152/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029667-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 371/03

	ACÓRDÃO
	: Nº. 153/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso Oficial Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-033900-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 485/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 154/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de introdução de mercadorias neste estado através da violação ao sistema de controle de transito adotado pela SEFIN/CRE em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que as notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente internadas na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim, conforme se observa os documentos de fls. 25/32 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030087-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 293/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 155/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRECARIEDADE DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, tendo como prova de acusação cópia de Termo de Lacre precário quanto a materialidade da acusação fiscal. Falta de certeza e liquidez do crédito tributário. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028270-7

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 608/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 156/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que jugou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-025528-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 735/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 157/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo do seu comparecimento no posto fiscal de saída, conforme se observa o carimbo do fisco plantonista na copia da nota fiscal anexada às fls. 35 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029132-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 272/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 158/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de introdução de mercadorias neste estado através da violação ao sistema de controle de transito adotado pela SEFIN/CRE e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, como também as mercadorias foram recepcionadas pelo Termos de Depósitos nºs. 18252/18251 de 29/08/2000, conforme se observa os documentos de fls. 35/38 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029325-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1378/01

	ACÓRDÃO
	: Nº. 159/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030013-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 339/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 160/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, conforme se observa o documento de fls. 09 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029557-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 505/04

	ACÓRDÃO
	: Nº. 161/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de desvio de destino de mercadorias em decorrência da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou elementos probantes de que a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionada pela empresa de destino, conforme se observa os documentos de fls. 34/38 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntários Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-029139-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 273/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 162/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual e consequente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou a cópia do Termo de Lacre (objeto da autuação) devidamente deslacrado pelo fisco, como também as mercadorias foram recepcionadas pelo Termo de Depósito nº. 18250/18249 de 29/08/2000, conforme se observa os documentos de fls. 35/38 do PAT. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-030011-0

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº. 154/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 163/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA -  ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada em razão do lançamento gozar da presunção “júris tantun” e merecer provas contrárias pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029429-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 148/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 164/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta restrita a Secretarias de Fazenda dos Estados ao site SINTEGRA onde comprova que as mercadorias objeto da autuação foram internadas no Estado de destino, conforme se constata no documento de fls. 017, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033476-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 388/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 165/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA : AUTO DE INFRAÇÃO – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre é violação de dispositivo de norma estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, conforme preceitua o Artigo 106, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-026241-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 498/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 166/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre devidamente emitido pelo fisco, quando se constatar nos autos provas de que o sujeito passivo compareceu na Repartição Fiscal do domicílio do contribuinte destinatário das mercadorias, conforme se observa o carimbo do servidor lotado na Agência de Rendas de Guajará Mirim, constante nas cópias da notas fiscais de fls. 15/17 do PAT. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-032306-3

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO  Nº. 207/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 167/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-029714-3

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO  Nº. 163/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 168/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Aplicação do Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE . Legitimidade do sujeito passivo identificado na peça acusatória. Infração fiscal parcialmente ilidida em razão da comprovação de que a NF nº 13715 foi internada no estado destinatário, conforme documento às fls. 23 dos autos. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-034476-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 344/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 169/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADAO PARA DESLACRE – SUJEITO PASSIVO INEXISTENTE NA RELAÇÃO JURIDICA- IMPROCEDÊNCIA – Improcedente é a ação fiscal é o processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo que não participou da relação jurídica. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033326-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 383/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 170/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028651-6

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 438/05

	ACÓRDÃO
	: Nº. 171/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETEMINADO PARA DESLACRE - DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática que julgou nula a autuação baseada na falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos a duplicidade de lançamentos, conforme se observa na cópia do PAT nº 01-033101-4, apensado as fls. 08 do presente PAT, quitado conforme documento de arrecadação apensado as fls. 07 do presente PAT. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: Nº.  03-032678-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 103/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 172/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 09 e 10 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031731-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 405/07

	ACÓRDÃO
	: Nº. 173/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 17/19 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033233-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº.  718/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 174/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – PARCIALIDADE DA AÇÃO FISCAL - OCORRÊNCIA – Desviar de seu destino mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, sujeita o responsável ex vi legis ao pagamento do imposto devido e multa prevista para espécie. Infração fiscal parcialmente ilidida, conforme se observa os documentos de fls. 19/20 dos autos. Reforma da decisão monocrática de improcedente para parcialmente procedente. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-028296-1

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 650/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 175/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, na forma do que dispõe o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-033725-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 437/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 176/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 08 e 09 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: Nº.  03-031747-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 322/06

	ACÓRDÃO
	: Nº. 177/11/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


EMENTA - ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE - DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais” que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata nos documentos de fls. 08 e 09 dos autos, há de se declarar a improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 27 de setembro de 2011.

 Sueli Ribeiro C do Nascimento
 Presidente Substituta do TATE
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